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LEIA COM ATENÇÃO AS INSTRUÇÕES ABAIXO.
1.

2.

3.

4.

5.

6.

7.

8.

9.

10.

Verifique se, além deste caderno, você recebeu o Caderno de Respostas, destinado à transcrição das 
respostas das questões de múltipla escolha (objetivas), das questões discursivas e do questionário de 
percepção da prova.

Confira se este caderno contém as questões discursivas (D) e de múltipla escolha (objetivas), de formação 
geral e do componente específico da área, e as relativas à sua percepção da prova. As questões estão 
assim distribuídas:

Partes Número das 
questões

Peso das 
questões no 
componente

Peso dos 
componentes no 
cálculo da nota

Formação Geral/Discursivas D1 e D2 40%
25%

1 a 8 60%

D3 a D5 15%
75%

9 a 35 85%

1 a 9

Verifique se a prova está completa e se o seu nome está correto no Caderno de Respostas. Caso contrário, 
avise imediatamente um dos responsáveis pela aplicação da prova. Você deve assinar o Caderno de Respostas 
no espaço próprio, com caneta esferográfica de tinta preta.

Observe as instruções de marcação das respostas das questões de múltipla escolha (apenas uma resposta por 
questão), expressas no Caderno de Respostas.

Use caneta esferográfica de tinta preta, tanto para marcar as respostas das questões objetivas quanto para 
escrever as respostas das questões discursivas.

Responda cada questão discursiva em, no máximo, 15 linhas. Qualquer texto que ultrapasse o espaço 
destinado à resposta será desconsiderado.

Não use calculadora; não se comunique com os demais estudantes nem troque material com eles; 
não consulte material bibliográfico, cadernos ou anotações de qualquer espécie.

Você terá quatro horas para responder às questões de múltipla escolha e discursivas e ao questionário de 
percepção da prova.

Quando terminar, entregue seu Caderno de Respostas ao responsável pela aplicação da prova.

Atenção! Você deverá permanecer, no mínimo, por uma hora, na sala de aplicação das provas e só poderá 
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QUESTÃO DISCURSIVA 1

A paquistanesa Malala Yousafzai, de dezessete anos de idade, 

de todas as meninas e mulheres de estudar. “Nossos livros e 

nossos lápis são nossas melhores armas. A educação é a única 

solução, a educação em primeiro lugar”, afirmou a jovem 

em seu primeiro pronunciamento público na Assembleia de 

Jovens, na Organização das Nações Unidas (ONU), após o 

atentado em que foi atingida por um tiro ao sair da escola, em 

2012. Recuperada, Malala mudou-se para o Reino Unido, onde 

estuda e mantém o ativismo em favor da paz e da igualdade 

de gêneros.

Acesso em: 18 ago. 2015 (adaptado).

na luta pela igualdade de gêneros. Em seu texto, aborde os seguintes aspectos:

a) direito das jovens à educação formal; (valor: 5,0 pontos) 

b) relações de poder entre homens e mulheres no mundo. (valor: 5,0 pontos)
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QUESTÃO DISCURSIVA 2

Após mais de um ano de molho, por conta de uma lei estadual que coibia sua realização no Rio de Janeiro, 

os bailes funk estão de volta. Mas a polêmica permanece: os funkeiros querem, agora, que o ritmo 

seja reconhecido como manifestação cultural. Eles sabem que têm pela frente um caminho tortuoso. 

“Muita gente ainda confunde funkeiro com traficante”, lamenta Leonardo Mota, o MC Leonardo. 

“Justamente porque ele tem cor que não é a branca, tem classe que não é a dominante e tem moradia que 

não é no asfalto.”

Todo sistema cultural está sempre em mudança. Entender essa dinâmica é importante para atenuar 

o choque entre as gerações e evitar comportamentos preconceituosos. Da mesma forma que é 

fundamental para a humanidade a compreensão das diferenças entre povos de culturas diferentes, 

é necessário entender as diferenças dentro de um mesmo sistema. Esse é o único procedimento que 

prepara o homem para enfrentar serenamente este constante e “admirável mundo novo” do povo.

LARAIA, R. B. Cultura: um conceito antropológico. Rio de Janeiro: Jorge Zahar, 2008 (adaptado).

funk ontos)
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QUESTÃO 1

zação mi
proposta desenvolver a capacidade dos cidadãos 

provedores de informação como ferramentas para a 
liberdade de expressão, o pluralismo, o diálogo e 
a tolerância intercultural, que contribuem para 
o debate democrático e a boa governança. Nos 

o aprendizado, dentro e fora da sala de aula, têm 

de acesso à internet e, por conseguinte, às redes 
sociais, o telefone celular tem sido a ferramenta mais 

assim, uma das principais formas para o letramento 
digital da população. Esse letramento desenvolve-se 

anceiras nacionais e internacionais.
WILSON, C. et al. : currículo para 

formação de professores. Brasília: UNESCO, 2013 (adaptado).

ações, avalie as asserções a 
seguir e a relação proposta entre elas.

I. Uma pessoa letrada digitalmente tem 

informação disponibilizada eletronicamente e 
para se comunicar com outras pessoas por meio 
de Tecnologias de Informação e Comunicação. 

PORQUE
II. No letramento digital, desenvolve-se a 

de textos que se conectam a outros textos, 
por meio de hipertextos, links e elementos 

A respeito dessas asserções, assinale a opção correta.

A As asserções I e II são proposições verdadeiras, e 

B As asserções I e II são proposições verdadeiras, 

C A asserção I é uma proposição verdadeira, e a II é 
uma proposição falsa.

D A asserção I é uma proposição falsa, e a II é uma 
proposição verdadeira.

E As asserções I e II são proposições falsas. 

QUESTÃO 2

A ideia segundo a qual todo ser humano, sem 

pressupõe um valor moral: os seres humanos 
têm o direito de ter suas opiniões, expressá-las e 
organizar-se em torno delas. Não se deve, portanto, 
obrigá-los a silenciar ou a esconder seus pontos de 
vista; vale dizer, são livres. Na sociedade brasileira, 

presumindo a inferioridade de alguns (em razão de 
etnia, raça, sexo ou cor), suntentando e promovendo 
a desigualdade. Trata-se de um consenso mínimo, 
de um conjunto central de valores, indispensável à 

cai-se na anomia, entendida como ausência de regras 
s.

BRASIL. . Brasília: MEC/SEB, 2007 (adaptado).

Com base nesse fragmento de texto, infere-se que a  

A
minorias étnicas, de raça, de sexo ou de cor.

B admite o pluralismo político, que pressupõe a 
promoção de algumas identidades étnicas em 
detrimento de outras.

C sustenta-se em um conjunto de valores 
pautados pela isonomia no tratamento dos 
cidadãos.

D

E

ÁREA LIVRE
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QUESTÃO 3

A percepção de parcela do empresariado sobre a necessidade de desenvolvimento sustentável vem gerando 
uma postura que se contrapõe à cultura centrada na maximização do lucro dos acionistas. A natureza global de 
algumas questões ambientais e de saúde, o reconhecimento da responsabilidade mundial pelo combate à 

de valor evidenciam que assuntos relevantes para uma empresa do setor privado podem ter alcance muito 
mais amplo que aqueles restritos à área mais imediata onde se localiza a empresa. Ilustra essa postura 

Promover a cidadania.

Responsabilidades legais
Obedecer à lei.

Assegurar lucro.

. July-August, 1991 (adaptado). 

I.

II.

III.
para a redução da responsabilidade legal empresarial.

A I, apenas.

B II, apenas.

C I e III, apenas.

D II e III, apenas.

E I, II e III.

*R0820155*
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QUESTÃO 4

capital paulista, havia morado nas ruas. Há alguns anos, percebe-se progressiva mudança da população 

patrimoniais com emprego de violência ou por tráfico de drogas, passou a integrar o quadro prisional 

uma parcela da população sem histórico de violência, habitante, majoritariamente, das ruas do centro 

da cidade. Nos últimos três anos, o número de presos provenientes das ruas da região central da capital 

paulista aumentou significativamente; a maioria deles é presa pela prática de pequenos furtos e/ou 

porte de drogas. Os casos são, em geral, similares: pessoas dependentes de crack que vivem nas ruas 

e são flagradas furtando lojas ou tentando roubar transeuntes, sem o uso de armas. Como são crimes 

leves, os acusados poderiam aguardar a conclusão do inquérito em liberdade.

social nas metrópoles brasileiras, avalie as seguintes asserções e a relação proposta entre elas.

I. A presença de policiais nas ruas das grandes cidades brasileiras atende, em geral, à solicitação de lojistas, 

que constantemente se queixam da presença de moradores de rua dependentes de crack.

PORQUE

II. O encarceramento de moradores de rua viciados em crack

os problemas que afetam a população, como os de segurança, violência, saúde, educação e moradia.

A respeito dessas asserções, assinale a opção correta. 

A

B

C A asserção I é uma proposição verdadeira, e a II é uma proposição falsa.

D A asserção I é uma proposição falsa, e a II é uma proposição verdadeira.

E As asserções I e II são proposições falsas.

ÁREA LIVRE
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QUESTÃO 5

variações das taxas percentuais de emprego para mulheres em alguns países, no período de 2000 a 2011.

Canadá
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2009
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2011

Disponível em: < . Acesso em: 19 ago. 2015 (adaptado).

A manteve-se constante na Itália.

B manteve-se crescente na França e no Japão.

C

D aumentou mais na Alemanha que nos demais países pesquisados. 

E manteve-se superior a 60% no Canadá, na Alemanha e nos Estados Unidos.

ÁREA LIVRE
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QUESTÃO 6

Hoje, o conceito de

computador é uma ferramenta de construção e 
aprimoramento de conhecimento que permite  
acesso à educação e ao trabalho, desenvolvimento 
pessoal e melhor qualidade de vida.

FERREIRA, J. R. et al. Inclusão Digital. In: BRASIL. O Futuro da 

Brasília: MDIC/STI, 2004 (adaptado).

Diante do cenário high tech (de alta tecnologia), 
a inclusão digital faz-se necessária para todos.
As situações rotineiras geradas pelo avanço 
tecnológico produzem fascínio, admiração, 
euforia e curiosidade em alguns, mas, em 
outros, provocam sentimento de impotência, 
ansiedade, medo e insegurança. Algumas 
pessoas ainda olham para a tecnologia como um 
mundo complicado e desconhecido. No entanto, 
conhecer as características da tecnologia e sua 
linguagem digital é importante para a inclusão na 
sociedade globalizada.

I. a inserção no mercado de trabalho e a geração 
de renda.

II.
automação.

III.
das pessoas.

IV. a difusão do conhecimento tecnológico.

A I e II.

B I e IV.

C II e III.

D I, III e IV.

E II, III e IV. 

QUESTÃO 7

As projeções da Associação Brasileira da Indústria de 
Óleos Vegetais vêm indicando, para 2020, produção 
entre 104 milhões e 105 milhões de toneladas de 

de 6,7 milhões de hectares, chegando, em 2023, 
a 34,4 milhões. Isso representa um acréscimo de 

outras culturas e, no Mato Grosso, para pastagens 
degradadas e áreas novas.

Acesso em: 19 ago. 2013 (adaptado).

Considerando esses dados e os impactos do 

I. A expansão das áreas de monocultura de 
soja amplia a mecanização no campo e gera 
a migração de trabalhadores rurais para 
centros urbanos.

II.
acarreta aumento da concentração da 
estrutura fundiária.

III.

de outras culturas.

É correto o que

A I, apenas.

B III, apenas.

C I e II, apenas.

D II e III, apenas.

E I, II e III. 

ÁREA LIVRE
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QUESTÃO 8

Assim como o break, 
cidades são cobertos por uma explosão de cores, personagens, linhas, traços, texturas e mensagens 

reconhecido tanto por governantes quanto por proprietários de imóveis.
SOUZA, M.L.; RODRIGUES, G.B. 

I.
porque  promove a sensibilização da população por meio não só de gravuras e grandes imagens, 
mas também de letras e mensagens de luta e resistência.

II. Durante muito tempo, o grafite foi marginalizado como arte, por ser uma manifestação associada 
a grupos minoritários.

III.
paisagem urbana ao transformá-la. 

A II, apenas.

B III, apenas.

C I e II, apenas.

D I e III, apenas.

E I, II e III.

*R0820159*
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QUESTÃO DISCURSIVA 3

Em uma u

Com base na situação apresentada, responda às perguntas a seguir.

a)

b) Na hipótese de constatação de real impossibilidade da mãe não biológica em cumprir com a totalidade 

resposta. (valor: 4,0 pontos)
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QUESTÃO DISCURSIVA 4

os de idade, espancado e esfaqueado até a morte no início de julho, após ter sido 
amarrado a um poste em São Luís - MA, chocou o país. Cercado e atacado por um grupo após uma acusação 
de roubo, ele foi linchado em plena luz do dia. No Rio de Janeiro, N.C.S. também foi espancado até a morte na 

comportamento de alguns setores da população, de parte da polícia e até mesmo da mídia revela, por 

Considerando que a notícia apresentada tem caráter motivador, redija um texto dissertativo, abordando 

(valor: 10,0 pontos) 
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QUESTÃO DISCURSIVA 5

estudante de quinze anos de idade foram violados. 

estudante, que acessara indevidamente tais informações. Em razão dessa divulgação indevida e não autorizada, 

terceiro, já que a violação dos dados e as ofensas suportadas pelo estudante não foram realizadas pela escola e, 
ainda, que as informações divulgadas eram verdadeiras.

a)

b)

c)
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QUESTÃO 9

A sujeição do juíz à lei já não é, como no velho 

enquanto válida, ou seja, coerente co

In: . Madrid:

Considerando o paralelo entre a concepção 

I.
são preponderantes, enquanto, no 

princípios.
II. O magistrado tem maior destaque no 

legislador possui maior destaque no 

III. A subsunção é o principal processo de 

IV.

jurídico, em que cabia aos juízes interpretarem 
e adaptarem as leis aos casos concretos.

A I e III.

B I e IV.

C II e III.

D I, II e IV.

E II, III e IV.

O processo de globalização do capitalismo ensejou a 

de atores e centros de poder supranacionais. Essas 
transformações afetaram o papel do Estado moderno 
como centro de poder e como protagonista da 

Diante do processo de globalização, mencionado no 

A a atuação dos Estados nacionais não foi eliminada, 

B a manutenção da soberania no Estado 
moderno tornou-se dependente de adaptações 

governantes.

C o Estado moderno perdeu a sua soberania, 
visto que o controle exercido pelo mercado e 
pelos centros de poder mundiais compromete a 
autonomia para o desenvolvimento de ações nos 

D o Estado moderno foi revigorado e a sua primazia 

embora tais consequências desse processo 
fossem imprevisíveis.

E a concepção absoluta de soberania dos Estados 

colocados acima das questões nacionais.

ÁREA LIVRE
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QUESTÃO 11

CONSTITUIÇÃO FEDERAL DE 1988. NECESSIDADE DE OBSERVÂNCIA DAS SALVAGUARDAS INSTITUCIONAIS. 

indica que, há mais de setenta anos, não existe comunidade indígena e, portanto, posse indígena na área 
contestada. Na hipótese de a União entender ser conveniente a desapropriação das terras em questão, deverá 

5. Recurso ordinário provido para conceder a segurança.
BRASIL. Supremo Tribunal Federal. RMS 29087. Julgamento: 16/09/2014. 

I. No caso julgado pelo STF, considerou-se que as terras não eram “tradicionalmente ocupadas pelos 
índios”, em razão de nelas não haver comunidades indígenas em 1988.

II. Conforme a decisão do STF, torna-se juridicamente inviável a União desapropriar as terras 

III. A propriedade das terras “tradicionalmente ocupadas pelos índios” é das aldeias, podendo, somente 

IV. Compete à União proteger os bens indígenas bem como realizar a demarcação de suas terras.

A I e II.

B I e IV.

C III e IV.

D I, II e III.

E II e III e IV.

ÁREA LIVRE
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QUESTÃO 12

O encaminhamento do menor para a guarda de terceiro encontra amparo principiológico na proteção 
integral e no melhor interesse da criança e do adolescente, previstos no art. 227, caput
Federal de 1988, e também no Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA), Lei nº 8.069/1990.

melhor interesse do menor.

Em março de 2015, o Supremo Tribunal Federal (STF) reconheceu o direito de adoção por casais 

(RE/615264, Relator Min. Marco Aurélio Mello, 19/03/2015)

Tendo como base a matéria tratada, assinale a opção correta.

A

atendimento a situações de falta dos pais ou responsáveis.

B

estrangeira, a medida é excepcional e unicamente admissível na modalidade de acolhimento.

C

D Nos termos da legislação civil em vigor, a tutela será deferida somente nos casos em que a criança ou o 

a sua vontade.

E Os ex-companheiros, os judicialmente separados e os divorciados podem adotar conjuntamente na 
medida em que o estágio de convivência com o adotando tenha sido iniciado na constância do período de 

*R08201515*
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QUESTÃO 13

contará com o novo Seguro Cartão.

Agora, além da proteção contra perda e roubo de seu cartão de crédito, você terá a mesma 
proteção para saques feitos sob coação em sua conta-corrente.

E mais: com o Seguro Cartão você contará com um conjunto de coberturas e serviços, 
como renda por hospitalização e cobertura por morte acidental e invalidez permanente em 
consequência de crime, além de serviços de táxi, despachante, transferência inter-hospitalar 
e transmissão de mensagens.

apenas a cobertura atual, basta que, nos próximos 30 dias, você entre em contato conosco 
por telefone e solicite o cancelamento do serviço.

Cordialmente,
Disponível em:

Considerando que entre os clientes e o Banco X, remetente da carta acima, há uma relação de consumo, 
protegida in totum

I.
perdas a centenas ou milhares de consumidores simultaneamente, que se enquadra na categoria dolus
bonus, ou seja, dolo tolerável, que não torna anulável o negócio jurídico.

II. in totum, do problema entre o Banco X e os clientes,
conforme a legislação, doutrina e jurisprudência prevalentes, que consagram, em caso de procedência 

causados à clientela.
III. As ações coletivas explicitadas pelo Código de Defesa do Consumidor não ensejam litispendência 

para as ações individuais, mas o efeito da coisa julgada erga omnes ou ultra partes, previsto 

se não for requerida a sua suspensão no prazo de trinta dias, a contar da ciência nos autos do 
ajuizamento da ação coletiva.

A I, apenas.

B II, apenas.

C I e III, apenas.

D II e III, apenas.

E I, II e III.

*R08201516*
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QUESTÃO 14

o Dr. Bento Varela foi o meu melhor amigo, e eu tenho consciência de haver correspondido à sua afeição até 

Ideava vinte projetos, qual mais grandioso, qual mais impossível, sem chegar ao cabo de nenhum, porque o 
seu espírito criador tão depressa compunha uma cousa como entrava a planear outra.

com a declaração de que eu só o abrisse em presença dos seus parentes dez anos depois de sua 
morte. No caso de eu morrer, os meus herdeiros assumiriam essa obrigação; em falta deles, o major, 
a Sra. D. Adelaide, enfim qualquer pessoa que por laço de sangue estivesse ligada a ele. Enfim, se 
ninguém houvesse na classe mencionada, ficava incumbido um tabelião. Tudo isto havia eu declarado 
em testamento, que vou reformar. O papel a que me refiro, tenho aqui no bolso.

ASSIS, M. 

Rio de Janeiro, em 1870 (adaptado).

O fragmento de texto apresentado faz referência a dois testamentos, dos personagens Bento e Anselmo. 
Com base na relação entre esse texto e o que dispõe o Código Civil de 2002, assinale a opção correta.

A O texto citado expõe o meio testamentário mais simples de ser implementado, considerado, todavia, 
um ato imperfeito em razão de sua forma hológrafa.

B O testamento de Bento poderia ter sido escrito de próprio punho ou mediante processo mecânico, 
mas somente teria validade se lido e assinado por quem o escreveu, na presença de, pelo menos, duas 
testemunhas herdeiras suas ou qualquer pessoa a ele ligada por laço de sangue.

C No caso do falecimento de Anselmo antes do prazo estabelecido por Bento para a abertura de seu 
testamento, os herdeiros do primeiro estariam desincumbidos da obrigação, por se tratar de relação 

inter pars.

D

E A modalidade de testamento de Bento e de Anselmo é a mais acessível forma de dispor, embora 
não seja a mais usual, em decorrência dos riscos que suscita.

ÁREA LIVRE
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QUESTÃO 15

técnica para facilitar a implantação do projeto Audiência de Custódia em todo o Brasil.

desencarcerador”, assegurando o uso dessas ferramentas com respeito aos direitos fundamentais. 
A assinatura dos documentos alinha-se a uma das principais diretrizes da atual gestão do CNJ, que é o 
combate à “cultura do encarceramento”.

a exemplo da superlotação carcerária e da falta de capacidades para a ressocialização de presos. 

pública nos estados”, defendeu o Ministro.
Disponível em:  Acesso em: 9 ago. 2015 (adaptado).

I. A realidade da superlotação no sistema carcerário brasileiro é tema de extrema importância e 

tenham como metas de longo alcance o encarceramento.
II.

III.

A I, apenas.

B II, apenas.

C I e III, apenas.

D II e III, apenas.

E I, II e III.

ÁREA LIVRE
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Um caso emblemático relacionado à Teoria da 

a perda da chance do atleta brasileiro Vanderlei 
Cordeiro de Lima, o qual tinha uma vantagem de 
28 segundos na liderança da prova da Maratona 
nas Olimpíadas de Atenas, quando foi interceptado 
dolosamente por um terceiro, que o agarrou e o 
levou ao chão. Em decorrência dessa intercepção, o 
atleta veio a perder colocações na prova, acabando 
em terceiro lugar, sem êxito no alcance do mais 
elevado degrau do pódio e da medalha de ouro.

Considerando a teoria mencionada e o caso 
descrito, assinale a opção correta.

A

estrangeira, para o qual não há respaldo legal no 
ordenamento jurídico brasileiro.

B A doutrina civilista admite, em casos como o 
relatado, a condenação por danos emergentes 
e lucros cessantes, mas exclui o dano moral, por 

C A aplicação da responsabilidade subjetiva, 

é pacífica, o que torna a comprovação da 
culpa do agente do ato ilícito requisito 
fundamental e afasta, consequentemente, a 
responsabilidade objetiva.

D

comprovação de evento certo e futuro para 
obtenção do ganho da causa, mediante a juntada 
de documento probatório e demais meios de 
provas que determinem a culpa do terceiro ou o 
agente causador do ato ilícito.

E A perda de uma chance se caracteriza 
quando, em virtude da conduta de outrem, 
desaparece a probabilidade de um evento 
que possibilitaria um benefício futuro para a 
vítima, como deixar de recorrer de sentença 
desfavorável por falha do advogado.

QUESTÃO 17

Apesar de pretender se ocupar exclusivamente de 
condutas especialmente graves, a lei penal, em 
virtude de seu caráter abstrato e generalíssimo, pode 

princípio da insigni
: parte geral. 7 ed. 

Rio de Janeiro: Lumen Juris, 2011 (adaptado).

A respeito do p
no texto, assinale a opção correta.

A A adoção desse princípio, no caso concreto, 

uma lesão digna de tutela penal.

B A aplicação desse princípio produz fatos 

C

jurídico tutelado, merecedora da tutela penal. 

D

esse princípio, requer uma análise formalmente 

E

ÁREA LIVRE

*R08201519*



DIREITO

20

2015
QUESTÃO 18

Embasada em estudos da estrutura do sistema de controle social, que envolve o surgimento das 
normas penais e o funcionamento do aparato repressivo do Estado em todos os níveis, a Criminologia 
de nosso tempo evidencia as estratégias ideológicas desse sistema, que produz e oferece uma 
representação que está muito longe da realidade. Durante muito tempo, a Criminologia se ocupou com 
a tarefa de buscar explicação causal do comportamento delituoso, para prevenir o crime e readaptar 
socialmente o delinquente, tarefa na qual falhou por completo, servindo ao sistema sociopolítico e 

do ordenamento jurídico, em suposta neutralidade diante da realidade social, contribuindo para 
a manutenção de uma ordem social profundamente injusta, desigual e opressiva, que se esconde 
em princípios de garantia, de liberdade e de justiça. Trata-se agora de ir ao fundo dos problemas. 
Criminólogos e juristas repelem o papel que o sistema lhes atribui. A postura moderna do jurista diante 

o sistema projeta. Ensinam os juristas que o sistema punitivo do Estado visa prevenir a criminalidade, 
protegendo certos valores essenciais da vida social, sem esquecer nunca as exigências fundamentais de 

ocorrência de um crime, mas, também, garantir o direito de liberdade, protegendo o cidadão contra a 
ação arbitrária da autoridade e assegurando amplamente ao suspeito e ao acusado o direito de defesa. 
Os direitos de liberdade são direitos humanos. O processo penal, em consequência, é instrumento de 
defesa de direitos humanos.

FRAGOSO, H. 

Considerando o texto e as normas que disciplinam o sistema penal e processual penal no Brasil, avalie as 

I.

II.
presunção de inocência.

III. A paridade de armas no processo penal não impede que seja dada ao direito de defesa a tutela 

IV. O sistema acusatório tem como uma de suas características de destaque a iniciativa probatória 
nas mãos das partes, ou seja, a prevalência da inércia do juiz no campo da prova.

A I e II.

B I e IV.

C III e IV.

D I, II e III.

E II, III e IV.
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QUESTÃO 19

De acordo com André de Carvalho Ramos, o termo vulneráveis
termo minorias

punam criminalmente os autores de violações de direitos humanos.

RAMOS, A. C.

“Art. 7º:

Os Estados Membros condenam todas as formas de violência contra a mulher e concordam em adotar, 

violência e empenhar - se em:

(....)

natureza que sejam necessárias para prevenir, punir e erradicar a violência contra a mulher e adotar as 

conhecida como

I.
penal prevista na Lei nº 9.099/95 (Juizados Especiais Cíveis e Criminais) e a suspensão condicional 
do processo.

II.

a 4 (quatro) anos.
III. As mulheres não podem ser consideradas pertencentes ao grupo de vulneráveis

IV.

A I e II.

B I e IV.

C III e IV.

D I, II e III.

E II, III e IV.
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a perda da função pública, a indisponibilidade 
dos bens e o ressarcimento ao erário, na forma e 
gradação previstas em lei, sem prejuízo da ação 
penal cabível.”

I. O servidor público condenado por improbidade 

qualquer que tenha sido o ato.
II. A ocorrência de lesão ao erário em virtude 

de ação ou omissão culposa é pré-requisito 
para que seja caracterizada a ocorrência de 

III. A responsabilidade do agente por ato de 
improbidade não afasta a responsabilidade 
criminal eventualmente cabível pelo 
mesmo fato.

IV. A ação penal cabível aos atos de improbidade 

representação.

A III.

B I e II.

C I, II e IV.

D I, III e IV.

E II, III e IV.

ÁREA LIVRE

QUESTÃO 21

licitação pública, determinada empresa para a 
execução de uma obra de engenharia. Em virtude 
de sucessivos atrasos no pagamento, tornou-se 
inviável a conclusão da obra pela empresa, tendo, 
então, as partes optado pela resilição do contrato. 
Nova empresa foi contratada para a conclusão dos 
serviços, com dispensa de licitação.

Com base na situação apresentada, avalie as 
asserções a seguir e a relação proposta entre elas.

I.
pois estaria obrigada, por força de lei, a 
proceder a nova licitação para a conclusão 
da obra.

PORQUE

II. A dispensa de licitação requer que seja 

anterior e aceitas as mesmas condições 
oferecidas pelo licitante vencedor, inclusive 
quanto ao preço, devidamente corrigido.

A respeito dessas asserções, assinale a opção correta.

A As asserções I e II são proposições verdadeiras, e 

B As asserções I e II são proposições verdadeiras, 

C A asserção I é uma proposição verdadeira, e a II é 
uma proposição falsa.

D A asserção I é uma proposição falsa, e a II é uma 
proposição verdadeira.

E As asserções I e II são proposições falsas.

ÁREA LIVRE
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QUESTÃO 22

reclamadas, Alfa S.A. e Banco Beta S.A. Alegou que 

para laborar na limpeza em benefício do Banco Beta S.A., 
tendo sido dispensado, sem justa causa, após três 

ainda, que, passados onze meses da data da rescisão, 
não recebera qualquer verba rescisória, sequer o 
adicional noturno e plantões extras.

passiva por jamais ter havido qualquer relação 

S.A., regularmente citada, não foi representada 
na audiência, não tendo comparecido pessoa 

a seguir.

I. Não há relação de trabalho entre o Reclamante 
e o Banco Beta S.A. e, por conseguinte, este 
não deve responder pela rescisão contratual.

II.
razão pela qual não poderá mais constar nos 
autos como Reclamada. 

III.
Beta S.A. respondem subsidiariamente por 
todas as verbas trabalhistas devidas ao 
Reclamante.

A I, apenas.

B III, apenas.

C I e II, apenas.

D II e III, apenas.

E I, II e III.

QUESTÃO 23

As empresas devem manter o controle sobre as 

entendeu a 1ª Turma do Tribunal Superior 
do Trabalho ao condenar, por unanimidade, 

Fundo de Amparo ao Trabalhador (FAT).

O processo contra o banco foi movido pelo Ministério 

denúncia referente ao comportamento abusivo de 
uma gerente de uma de suas unidades. Na ação, 

alcançando diversas unidades pelo país e que o 

para combatê-lo.

A situação descrita refere-se a que instrumento 

A Habeas data.

B Ação civil pública.

C Ação de indenização.

D Mandado de segurança.

E Termo de ajuste de conduta.

ÁREA LIVRE
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QUESTÃO 24

Há diversos acordos e tratados internacionais que abordam a questão do trabalho escravo, como as 
convenções internacionais de 1926 e a de 1956, que proíbem a servidão por dívida. No Brasil, somente 
em 1966 essas convenções entraram em vigor e foram incorporadas à legislação nacional. A Organização 
Internacional do Trabalho (OIT) trata do tema nas convenções nº 29, de 1930, e nº 105, de 1957. Há também 

coação e a negação da liberdade. No Brasil, o trabalho escravo resulta da soma do trabalho degradante com 

trabalho escravo é universal e todo o mundo sabe o que é escravidão.
CAMARCO, O. 

a seguir.

I. O trabalho escravo consiste em reduzir alguém à condição análoga à de escravo, quer submetendo-o 

trabalho, quer restringindo, por qualquer meio, sua locomoção em razão de dívida contraída com o 
empregador ou preposto.

II. De acordo com o texto supracitado, a condição análoga à de escravo é caracterizada pelo trabalho 
em condições degradantes.

III.

A I, apenas.

B II, apenas.

C I e III, apenas.

D II e III, apenas.

E I, II e III.

ÁREA LIVRE
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QUESTÃO 25

Em 2005, o Brasil editou a Lei de Recuperação 
Judicial (Lei nº 11.101/2005). Antes disso, havia, no 

devedores negociassem livremente os termos de um 

falência. Considerando só o número de empresas em 
crise que pedem a proteção dessa lei, ela pode ser 
considerada um sucesso. Somente em 2013, foram 
675 casos, um recorde.

Disponível em: <
Acesso em: 26 jul. 2015 (adaptado).

Com relação a esse tema e à luz da legislação 

A Os créditos de natureza trabalhista decorrentes 
de acidente de trabalho não podem ser incluídos 
no plano de recuperação extrajudicial.

B A decisão que conceder a recuperação judicial 

C A decisão que rejeitar as contas do administrador 
judicial, na fase de encerramento da falência 

responsabilidades do administrador, podendo ser 

D A recuperação judicial tem importância no 

intuito de promover a preservação da empresa e, 

E As empresas de pequeno porte e as 

mais interferem na economia do país.

QUESTÃO 26

prefeitura municipal em razão do não pagamento 
de uma taxa de renovação de licença de 
estabelecimento. Entretanto, nenhum órgão 
municipal dirigiu-se ao estabelecimento do aludido 
comerciante, tendo sido a cobrança de tal taxa 
de licença realizada de forma automática. Em 
razão disso, foi requerida administrativamente 
a anulação do crédito tributário, ao argumento 
de que não houvera efetiva ação pública que 
justificasse a cobrança.

Nesse caso, qual seria a decisão correta a ser tomada 

A Deferir o pedido formulado pelo comerciante, 

divisível.

B Indeferir o pedido formulado pelo comerciante, 
pois a cobrança de taxas não exige prestação de 
serviço ou exercício do poder de polícia.

C Deferir o pedido formulado pelo comerciante, 
pois não houve o exercício regular do poder de 

D Indeferir o pedido formulado pelo comerciante, 
pois a prefeitura não possui poder jurisdicional 

E Indeferir o pedido formulado pelo comerciante, 
pois não existe possibilidade de anulação 

tributário.

ÁREA LIVRE
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QUESTÃO 27

A lei reconhece a pessoa jurídica
empresarial, não a transformando, porém, em um dogma inatacável. A personalidade jurídica das 

propósitos sejam desvirtuados, não se pode fazer prevalecer o dogma da separação patrimonial entre a 
pessoa jurídica e os seus membros. A desconsideração é, pois, a forma de se adequar a pessoa jurídica 

jurídica das sociedades. 
TOMAZETTE, M. 

na inicial. 2. O art. 28 do CDC dispõe que a desconsideração da personalidade jurídica da sociedade, 
no âmbito das relações consumeristas, se efetivará: a) quando, em detrimento do consumidor, houver 
abuso de direito, excesso de poder, infração da lei, fato ou ato ilícito ou violação dos estatutos ou 
contrato social; b) falência, estado de insolvência, encerramento ou inatividade da pessoa jurídica, 
provocados por má administração; c) sempre que sua personalidade for, de alguma forma, obstáculo 
ao ressarcimento de prejuízos causados aos consumidores. 

I.

II. O acórdão está coerente com a posição doutrinária, pois não se pode desconsiderar de imediato 

III. A presença dos requisitos legais é suficiente para que se requeira a desconsideração da 

A II, apenas.

B III, apenas.

C I e II, apenas.

D I e III, apenas.

E I, II e III.
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QUESTÃO 28

Os direitos do homem

fase de expansão capitalista. A ideologia liberal moderna, incorporada nas Declarações e que lhes fornece 

um projeto liberal e burguês. A Declaração Universal dos Direitos Humanos, assinada em 1948, anunciou 

interesse da comunidade internacional. Tal declaração, embora de vital importância, na medida em que 

todos os Estados a observem, o que levou à necessidade da elaboração de inúmeros protocolos que 
reforçassem e dessem especialidade aos direitos presentes na Declaração, visando ao seu reconhecimento 
e à aplicação pelos Estados.

Considerando o contexto em que foram elaborados diversos documentos internacionais fundamentais 

I. A natureza jurídica dos direitos humanos passou a ser uma hard law

II.

como direito consuetudinário internacional, como defende parte considerável da doutrina, 

qualquer Estado.

III. A respeito dos direitos civis, a Convenção Americana de Direitos Humanos estabelece que ninguém 
deve ser constrangido a executar trabalho forçado ou obrigatório, afora em decorrência de crime 

A I, apenas.

B III, apenas.

C I e II, apenas.

D II e III, apenas.

E I, II e III.
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QUESTÃO 29

DIREITO AMBIENTAL E DIREITO ADMINISTRATIVO. REMESSA EX OFFICIO

EX OFFICIO

Nacional de Unidades de Conservação da Natureza), que “A Área de Proteção Ambiental é uma área 

em geral extensa, com um certo grau de ocupação humana, dotada de atributos abióticos, bióticos, 

humanas, e tem como objetivos básicos proteger a diversidade biológica, disciplinar o processo 

de ocupação e assegurar a sustentabilidade do uso dos recursos naturais. § 1o A Área de Proteção 

Ambiental é constituída por terras públicas ou privadas. § 2o Respeitados os limites constitucionais, 

em uma Área de Proteção Ambiental.” II. Na hipótese vertente, a despeito de o Município Recorrente 

afirmar que o imóvel dos Recorridos compreende área de uso não consolidado, portanto, insuscetível 

Recorridos comprovaram a regularidade na construção de sua residência, tendo, inclusive, apresentado 

cumprimento do acordo, formalizado com o IBAMA, de edificar até o limite de 40% (quarenta por 

cento) da respectiva área. III. O Município Recorrente concedeu aos Recorridos, posteriormente, o 

sub judice fora construído em atenção 

mostrando, portanto, comportamento contraditório, no que tange às alegações trazidas nos autos. IV. 

não enseja o reconhecimento da inviabilidade absoluta da edificação, na forma do artigo 15 da Lei 

exigências da Municipalidade para construção e, também, não violou qualquer norma ambiental de 

proteção ao ecossistema, devendo, portanto, ser mantida a Sentença , não se descurando do 

fato de que, embora tenha limitado o exercício da propriedade, certo é que a obra restou concluída, 

devendo permanecer, contudo, a restrição, caso haja a intenção dos Recorridos na modificação do 

Disponível em: <  Acesso em: 8 ago. 2015 (adaptado).
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Com base no texto do acórdão transcrito, avalie as 

.

I. A sociedade não pode realizar a ocupação da 

por estarem presentes em tal área vários 

II. O município concedeu erroneamente o alvará 

na reserva ambiental estavam em desacordo 
com a legislação municipal vigente.

III. Os envolvidos na lide em questão 
argumentaram, em defesa própria, que, 
apesar de o município mencionar que a 

devidamente aprovados pelo próprio 
município.

IV. Os proprietários têm direito a indenização 
perante o município em razão da área não 

A II, apenas.

B III, apenas.

C I e II, apenas.

D I e III, apenas.

E I, II e III.

ÁREA LIVRE

bem jurídico transindividual, pertencente a todos os 

dever jurídico de toda a sociedade. Cumpre ressaltar 

ao meio ambiente ecologicamente equilibrado, 
bem de uso comum do povo e essencial à sadia 

para as presentes e futuras gerações”.

relação proposta entre elas.

I. A ação popular visa à anulação de ato lesivo 

PORQUE

II.
meio ambiente ecologicamente equilibrado, 

impacto ambiental para autorizar a instalação 

meio ambiente.

A respeito dessas asserções, assinale a opção correta.

A As asserções I e II são proposições verdadeiras, e 

B As asserções I e II são proposições verdadeiras, 

C A asserção I é uma proposição verdadeira, e a II é 
uma proposição falsa.

D A asserção I é uma proposição falsa, e a II é uma 
proposição verdadeira.

E As asserções I e II são proposições falsas.
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QUESTÃO 31

Após três lustros de massacres e atrocidades de toda 
sorte, iniciados com o fortalecimento do totalitarismo 
estatal nos anos 30 do século XX, a humanidade 
compreendeu, mais do que em qualquer outra época 
da história, o valor supremo da dignidade humana. 
O sofrimento como matriz da compreensão do 
mundo e dos homens, segundo a lição luminosa 

histórica dos direitos humanos.
. 2 ed. 

humanos, assinale a opção correta.

A A construção dos direitos humanos no Brasil se 

pela obrigatoriedade do sufrágio universal. 

B

brasileiros, assegurando-lhes alimentação, 
respeito, processo justo e direito a prestação de 
serviço judiciário.

C

proteção ao ser humano, o que foi determinante 

período pós-guerra.

D O conceito de direitos humanos é próprio do 
movimento chamado de jusnaturalismo, que, 

E

trouxe ao ordenamento jurídico nacional um 

inexistente, sob a denominação de direitos e 

QUESTÃO 32

C.S. e L.C.T. são domiciliados na cidade do Rio de 
Janeiro - RJ, e proprietários de lotes vizinhos em 
um condomínio de praia na Comarca de Búzios-RJ. 
C.S. construiu um muro na divisa do seu lote, tendo a 
construção bloqueado o uso da servidão de passagem 

L.C.T., então, ajuizou ação para a liberação da servidão 
na comarca do Rio de Janeiro - RJ. C.S. contestou a 
ação, aceitando, por conveniência, o foro, deixando 
de opor exceção de incompetência, no prazo legal, 

dispor que “nas ações fundadas em direito real sobre 
imóveis, é competente o foro da situação da coisa”.

A impossibilidade de prorrogação da competência, 

passagem.

B prorrogação da competência, porque a lei admite 
ao autor optar pelo foro do domicílio do réu.

C prorrogação da competência, pois o réu acolheu 

prazo legal. 

D prorrogação da competência, se o foro da 
comarca do Rio de Janeiro - RJ for eleito pelas 
partes em contrato.

E prorrogação da competência, pois o autor e o 
réu são domiciliados na mesma cidade.

ÁREA LIVRE
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QUESTÃO 33

Texto 1

Ninguém pode atualmente eximir-se da reflexividade que caracteriza o espírito moderno. Seria 
absurdo, daqui por diante, confinar-se na ingenuidade e nos limites tranquilizadores de uma tradição 
fechada sobre si mesma, no momento em que a consciência moderna encontra-se apta a compreender 
a possibilidade de uma múltipla relatividade de pontos de vista. Também nos habituamos, neste 
sentido, a responder aos argumentos que nos expõem através de uma reflexão em que nos colocamos 
deliberadamente na perspectiva do outro.

GADAMER, H-G.  Rio de Janeiro: FGV, 2006 (adaptado).

Texto 2

ROSENFELD, M.  Belo Horizonte: Mandamentos, 2003 (adaptado).

transformações pelas quais passaram as sociedades desde o início da época moderna. Diante disso, 

A

B
adoção de um critério de interpretação predominante.

C Conhecer o texto constitucional mediante a utilização de um método capaz de assegurar o 
conhecimento objetivamente verdadeiro.

D
histórico da sociedade. 

E

ÁREA LIVRE
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QUESTÃO 34

para legislar sobre o tema (CF/88, arts. 22, IV, 238). 4. Violação ao princípio da proporcionalidade e 

Ministro Gilmar Mendes. Brasília, 06 de março de 2008.

Considerando essa ementa, avalie as asserções a seguir e a relação proposta entre elas.

I.

PORQUE

II. A lei indicada violará supostamente o princípio da razoabilidade na medida em que: a) não haja 

medida é de maior relevo que aquilo que se ganha.

A respeito dessas asserções, assinale a opção correta.

A

B

C A asserção I é uma proposição verdadeira, e a II é uma proposição falsa.

D A asserção I é uma proposição falsa, e a II é uma proposição verdadeira.

E As asserções I e II são proposições falsas.

ÁREA LIVRE
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QUESTÃO 35

UM SISTEMA JUDICIAL CAÓTICO
A CADA 100 PROCESSOS EM TRAMITAÇÃO NO BRASIL, SÓ 29 RECEBEM SENTENÇA DEFINITIVA

Série histórica

EM MILHÕES DE PROCESSOS

2009 2010 2011 2012 2013

PENDENTES CASOS NOVOS PROCESSOS BAIXADOS

58,9

24,6 25,3

60,6

24,0 24,1

61,8

26,1 25,8

64,1

27,9 27,6

66,9

28,3 27,7

Lei nº 13.140, de 26 de junho de 2015

soluções consensuais para a controvérsia. 
Art. 46. A mediação poderá ser feita pela internet ou por outro meio de comunicação que permita a 
transação a distância, desde que as partes estejam de acordo.”

I.

II.

III.
realizada por juízes de primeira instância.

IV.

rede social.

A I.
B II.
C I e III.
D II e IV.
E III e IV.
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QUESTIONÁRIO DE PERCEPÇÃO DA PROVA

As questões abaixo visam levantar sua opinião sobre a qualidade e a adequação da prova que você acabou de realizar.

A Muito fácil.
B Fácil.
C Médio.
D

E

A Muito fácil.
B Fácil.
C Médio.
D

E

Considerando a extensão da prova, em relação ao tempo 
total, você considera que a prova foi
A muito longa.
B longa.
C adequada.
D curta.
E muito curta.

Os enunciados das questões da prova na parte de 

A Sim, todos.
B Sim, a maioria.
C Apenas cerca da metade.
D

E Não, nenhum.

Os enunciados das questões da prova na parte de 

A Sim, todos.
B Sim, a maioria.
C Apenas cerca da metade.
D

E Não, nenhum.

As informações/instruções fornecidas para a resolução 

A Sim, até excessivas.
B Sim, em todas elas.
C Sim, na maioria delas.
D Sim, somente em algumas.
E Não, em nenhuma delas.

Você se deparou com alguma dificuldade ao responder 

A Desconhecimento do conteúdo.
B Forma diferente de abordagem do conteúdo.
C

D

E
à prova.

você percebeu que
A não estudou ainda a maioria desses conteúdos.
B estudou alguns desses conteúdos, mas não os aprendeu.
C estudou a maioria desses conteúdos, mas não os aprendeu.
D estudou e aprendeu muitos desses conteúdos.
E estudou e aprendeu todos esses conteúdos.

A Menos de uma hora.
B Entre uma e duas horas.
C Entre duas e três horas.
D Entre três e quatro horas.
E Quatro horas, e não consegui terminar.
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